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AGRAVANTE : JUAN MIGUEL PEREZ MASFARROLL
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147

DIEGO MACIEL BRITTO ARAGÃO - DF032510
MARLUCE MACIEL BRITTO ARAGAO - DF032148
FABIO KALDELY MANTOVANINI VIDOTTI - SP358898
TARCIO JOSÉ VIDOTTI - DF066154
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ADVOGADOS : JOÃO PAULO SIMÕES DA SILVA ROCHA - AM005549

MARCELLA OLIVEIRA PINHO - DF047033
DANYELLA CRISTINA LOPES DA SILVA - DF066204

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL
DE MEDICINA. GRADUADO EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR ESTRANGEIRA
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 9.394/1996. TEMA REPETITIVO 615/STJ. NECESSIDADE
DE REVALIDAÇÃO DO DIPLOMA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. O Superior Tribunal de Justiça ao promover o julgamento do REsp n. 1.215.550/PE, Tema n.1
615, deliberou no sentido de que, nos casos abrangidos pela Convenção Regional sobre o
Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino Superior da América Latina e
Caribe, não há disposição legal específica para a revalidação automática dos diplomas
expedidos por países integrantes da referida convenção, cumprindo à universidade brasileira
fixar normas específicas para disciplinar o referido processo de revalidação.

. Acerca da alegada distinção do caso dos autos com o quanto deliberado no Tema n. 615,2
apreciado sob o rito dos recursos repetitivos, esta não merece prosperar, uma vez que esse
precedente tratou justamente de demanda idêntica à discutida nos presentes autos, qual seja,
possibilidade de revalidação de diploma do curso de medicina de instituição de ensino cubana,
expedido antes da edição da Lei n. 9.396/1996.

. Consoante precedentes desta Corte, o art. 51 da Lei n. 5.540/1968, que previa a revalidação3
dos diplomas de curso superior expedidos por instituições estrangeiras, teve vigência até a LDB
/1996.

. Agravo interno desprovido.4
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JUAN MIGUEL PEREZ
MASFARROLL contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 395):
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RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA. GRADUADO EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR
ESTRANGEIRA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.394/96. TEMA
REPETITIVO 615 DO STJ. NECESSIDADE DE REVALIDAÇÃO DO
DIPLOMA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

Nas razões do agravo, o insurgente alega inaplicabilidade do Tema n. 615
/STJ ao caso e que pretende demonstrar as seguintes teses para a reforma do recurso
(e-STJ, fl. 411):

a) O Tema 615, do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a autonomia
universitária para estabelecer critérios de revalidação de diplomas
estrangeiros, somente é aplicável quando a universidade brasileira estiver no
pólo passivo de ação que exija revalidação automática de diploma. No caso
dos autos, no pólo passivo da ação se encontra o CONSELHO REGIONAL
DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANÁ e não se discute revalidação
automática de diploma, mas sim, inexistência de obrigação legal de
revalidação de diplomas estrangeiros no período anterior a ,20/12/1996
quando foi editada a Lei nº 9.394;
b) o art. 51, da Lei nº 5.540/1968[1] foi revogado pelo art. 4º, da Medida
Provisória nº 938/1995 (convertido no art. 5º, da Lei nº 9.131/1995).

Repisa que "a atribuição de fixar 'as condições para revalidação de diplomas
expedidos por estabelecimentos de ensino superior estrangeiros', prevista no art. 51,
da Lei nº 5.540/1968 foi revogada expressamente pelo art. 5º, da Lei nº 9.131/1995" (e-
STJ, fl. 412) e que a tese do Tema n. 615/STJ pode ser utilizada, somente, "em
processos nos quais seja demandada universidade pública e que o objeto da ação seja
a revalidação automática de diploma com base na Convenção Regional sobre o
Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino Superior na América Latina
e no Caribe" (e-STJ, fl. 418). 

Requer o provimento do presente agravo interno.

Impugnação às fls. 428-464 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, ao dirimir a controvérsia, o
 Tribunal de origem asseverou não existir "qualquer lacuna ou previsão legislativa que
justifique a inexigibilidade da revalidação do diploma do profissional no caso
concreto para o exercício da medicina no Brasil".

Veja-se (e-STJ, fls. 281-283; sem sublinhado no original):
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A controvérsia cinge-se à análise da regularidade da exigência de
revalidação do diploma expedido por entidade de ensino superior estrangeira
como condição prévia à inscrição no conselho de fiscalização profissional de
Medicina. No caso dos autos, o apelante suscita questão temporal, de modo
que se faz pertinente trazer o panorama legislativo aplicável à matéria em
comento. Inicialmente, observa-se o que estabelecia a Lei nº 4.024/ 1961,
que fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional: LEI Nº 4.024, DE 20
DE DEZEMBRO DE 1961.(...) Art. 103. Os diplomas e certificados
estrangeiros dependerão de revalidação, salvo convênios culturais
celebrados com países estrangeiros. (Revogado pela Lei nº 5.692, de 1971)
Posteriormente, a Lei nº 5.540/1968 passou a prever: LEI Nº 5.540, DE 28
DE NOVEMBRO DE 1968.(...) Art. 51. O Conselho Federal de Educação
fixará as condições para revalidação de diplomas expedidos por
estabelecimentos de ensino superior estrangeiros, tendo em vista o registro
na repartição competente e o exercício profissional no País. (Revogado pela
Lei nº 9.394, de 1996) Na sequência, foi editada a Lei nº 5.692/1971, que
conforme disposto no art. 87 revogou o art. 103 da Lei 4.024/61. Não se
vislumbra na Medida Provisória 938/1995 (a qual, após sucessivas
reedições, foi convertida na Lei 9.131/1995) a revogação da exigência de
revalidação do diploma em território nacional, pois se trata na realidade da
assunção de competências – com as devidas especificidades do diploma
legal mencionado – anteriormente afetas ao Conselho Federal de Educação
para o Conselho Nacional de Educação. Em nenhum momento essa medida
provisória assegurou revalidação automática de diploma emitido no exterior
e, em que pese ter alterado a redação de artigos da Lei 5.540/1968 e
também ter revogado expressamente dispositivo nela constante, optou por
não fazê-lo no tocante ao art. 51 da mesma lei. Em seguida, foi criada a Lei
nº 9.394/1996, que estabeleceu as novas diretrizes e bases da educação
nacional e revogou expressamente a Lei nº 5.540/1968, em seu art. 92.
Dessa forma, constata-se que o art. 51 da Lei nº 5.540/1968 somente foi
revogado pela Lei nº 9.394/1996, sendo que ambas as leis exigem a
revalidação de diplomas expedidos por estabelecimentos de ensino superior
estrangeiro para registro na repartição competente e o exercício profissional
no País. Portanto, diferente do que foi alegado pelo apelante, não existe
qualquer lacuna ou previsão legislativa que justifique a inexigibilidade da
revalidação do diploma do profissional no caso concreto para o exercício da

Ademais, destaque-se que a liberdade de exercíciomedicina no Brasil. 
profissional, direito fundamental constante no art. 5º, XIII, da Constituição
Federal encontra restrições (“atendidas as qualificações profissionais que a
lei estabelecer”) específicas de cada forma de trabalho, desde que haja
previsão legal. Destarte, a exigência do Exame Nacional de Revalidação de
Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação Superior
Estrangeira (REVALIDA), como condição para o exercício da profissão por
graduados em medicina em entidades de ensino superior estrangeira mostra-
se razoável e em consonância com a legislação pátria. Acerca da temática,
merece evidência o que ficou pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça
(STJ) no REPET-REsp 1215550/PE (Tema Repetitivo: 615), sobre
revalidação de diploma estrangeiro, a saber: RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. CURSO SUPERIOR. DIPLOMA
OBTIDO NO EXTERIOR. REGISTRO EM UNIVERSIDADE BRASILEIRA.
CONVENÇÃO REGIONAL SOBRE O RECONHECIMENTO DE ESTUDOS,
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TÍTULOS E DIPLOMAS DE ENSINO SUPERIOR NA AMÉRICA LATINA E
CARIBE. VIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA. 1. "A
Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e
Diplomas de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, incorporada ao
ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto n. 80.419/77, não foi, de
forma alguma, revogada pelo Decreto n. 3.007, de 30 de março de 1999.
Isso porque o aludido ato internacional foi recepcionado pelo Brasil com
status de lei ordinária, sendo válido mencionar, acerca desse particular, a
sua ratificação pelo Decreto Legislativo n. 66/77 e a sua promulgação
através do Decreto n. 80.419/77. Dessa forma, não há se falar na revogação
do Decreto que promulgou a Convenção da América Latina e do Caribe em
foco, pois o Decreto n. 3.007/99, exarado pelo Sr. Presidente da República,
não tem essa propriedade" (REsp 1.126.189/PE, Rel. Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, D Je ). 2. O Decreto n. 80.419/77 não13/5/2010
contém determinação específica para revalidação automática dos diplomas
emitidos em países abarcados pela referida convenção. 3. "O art. 53, inciso
V, da Lei n. 9.394/96 permite à universidade fixar normas específicas a fim
de disciplinar o referido processo de revalidação de diplomas de graduação
expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, não
havendo qualquer ilegalidade na determinação do processo seletivo para a

, porquanto decorre da necessidade de adequaçãorevalidação do diploma
dos procedimentos da instituição de ensino para o cumprimento da norma,
uma vez que de outro modo não teria a universidade condições para verificar
a capacidade técnica do profissional e sua formação, sem prejuízo da
responsabilidade social que envolve o ato" (REsp 1.349.445/SP, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe ). 4. [...]14/5/2013
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8
/2008.(REsp 1215550 PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção,
julgado em , D Je de ) (grifos nossos) Assim sendo, o23/9/2015 5/10/2015
REVALIDA mostra-se como mecanismo de aferição de conhecimentos que
se reputa necessário, adequado e proporcional aos fins propostos. Além
disso, destaque-se que eventual suspensão ou demora na periodicidade de
realização do REVALIDA não autoriza o Poder Judiciário a permitir o
exercício profissional ou a inscrição nos Conselhos Regionais de Medicina
independentemente do preenchimento dos requisitos legais. Em casos
análogos, esse é o entendimento consolidado neste Tribunal Regional
Federal da 1ª Região, conforme ementas a seguir: ADMINISTRATIVO.
AÇÃO ORDINÁRIA. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA. MÉDICO
DIPLOMADO EM CUBA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 9.394/1996.
LACUNA LEGISLATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. DISPENSA DE
REVALIDAÇÃO DO DIPLOMA. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO
À REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA. INEXISTÊNCIA. GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. CONCEDIDA. 1. A questão posta nos autos objetiva compelir o
Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre a inscrever a parte
autora, que se formou em Medicina através de instituição de ensino superior
cubana, no cadastro do órgão, afastando-se a exigência de revalidação do
diploma expedido por entidade de ensino superior estrangeira. 2.
Inicialmente, quanto ao pedido de concessão da gratuidade de justiça, de
acordo com a jurisprudência do STJ, "para o deferimento da gratuidade de
justiça, não pode o juiz se balizar apenas na remuneração auferida, no
patrimônio imobiliário, na contratação de advogado particular pelo
requerente (gratuidade de justiça difere de assistência judiciária), ou seja,
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apenas nas suas receitas. Imprescindível fazer o cotejo das condições
econômico-financeiras com as despesas correntes utilizadas para preservar
o sustento próprio e o da família" (STJ, AgRg no AREsp 257.029/RS,
Ministro Herman Benjamin, 2T, D Je ). Neste sentido, como o15/02/2013
médico está impedido de exercer o seu labor, sem a realização do revalida,
deve ser presumido o seu estado de hipossuficiência, conforme declarado,
por não haver prova em contrário, que teria condições de arcar com as
custas processuais, sem comprometer o seu sustento, e, por consequência,
deferida a gratuidade de justiça. 3. Analisando a evolução legislativa que 
normatizou as diretrizes e bases da educação nacional, resta claro que a Lei
nº 5.692/1971 não revogou o artigo 51 da Lei nº 5.540/1968, que
estabelecera a necessidade de revalidação de diplomas expedidos por
estabelecimentos de ensino superior estrangeiro, dado que a Lei nº 5.692
/1971 fixou novas diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus,
enquanto o ensino superior prosseguiu regulado pela Lei nº 5.540/1968,
sendo revogada apenas pela Lei n º 9.394/1996. 4. Neste prisma, não deve
prosperar a alegação do apelante de que não haveria lei que exigisse a
revalidação de diplomas de ensino superior entre  a ,11/08/1971 19/12/1996
uma vez que no referido período estava em vigência o art. 51 da Lei nº 5.540

(TRF5 - AP - 08060403520204058100, -/1968. Precedente: 
DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO ROBERTO MACHADO, 1ª
TURMA, JULGAMENTO: ) 5. Cumpre mencionar que o Superior25/03/2021
Tribunal de Justiça já pacificou, em feito submetido à sistemática dos
recursos repetitivos - Tema 615, o entendimento de que não existe direito
adquirido à revalidação no Brasil de diplomas de curso superior oriundos de
instituições estrangeiras, pois a Convenção Regional sobre o
Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino Superior na
América Latina e no Caribe possui natureza programática e não confere o
direito à validação automática dos diplomas, : (REsp 1215550/PE,in verbis 
Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em ,23/09/2015
D Je .) 6. Desta forma, não restou demonstrada alguma lacuna05/10/2015
legislativa que dispensasse a necessidade de revalidação dos diplomas
estrangeiros na data em que se diplomou a parte autora, anteriormente à
vigência da Lei n. 6.394/1996, amoldando-se o presente caso ao decidido no
R Esp 1.215.550/PE - Tema 615, apreciado sob o rito dos recursos
repetitivos, porquanto esse precedente tratou justamente de demanda
idêntica à discutida nos presentes autos, ou seja, da necessidade de
revalidação de diploma do curso de medicina de instituição de ensino
cubana, expedido antes da edição da Lei n. 9.396/1996, e, em observância à
Súmula 568/STJ, por haver entendimento dominante sobre o tema, tem
havido, reiteradamente, no âmbito do STJ, decisões monocráticas neste
sentido, sendo a jurisprudência atualizada aplicada por esta Corte.
Precedentes: (R Esp n. 2.019.516, Ministra Regina Helena Costa, D Je de 

.) / (R Esp n. 2.017.223, Ministro Francisco Falcão, D Je de 01/09/2022

.) 7. Apelação parcialmente provida, apenas para conceder a22/08/2022
gratuidade de justiça.(AC 1075598-25.2021.4.01.3400, DESEMBARGADOR
FEDERAL GILDA MARIA CARNEIRO SIGMARINGA SEIXAS, TRF1 -
SÉTIMA TURMA, P Je  PAG.) (grifo nosso)22/06/2023

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça ao promover o julgamento do
REsp n. 1.215.550/PE, Tema n. 615, deliberou no sentido de que, nos casos
abrangidos pela Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e

Documento eletrônico VDA48551562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/06/2025 20:33:14
Código de Controle do Documento: 0928ea3b-973c-4e27-b3f6-f5d25bcf69b2



Diplomas de Ensino Superior da América Latina e Caribe, não há disposição legal
específica para a revalidação automática dos diplomas expedidos por países
integrantes da referida convenção, cumprindo à universidade brasileira fixar normas
específicas para disciplinar o referido processo de revalidação.

No que concerne à alegação de distinção do caso dos autos com o quanto
deliberado no Tema n. 615, apreciado sob o rito dos recursos repetitivos, esta não
merece prosperar, uma vez que esse precedente tratou justamente de demanda
idêntica à discutida nos presentes autos, qual seja, possibilidade de revalidação de
diploma do curso de medicina de instituição de ensino cubana, expedido antes da
edição da Lei n. 9.396/1996.

Em relação à tese de vácuo legislativo que dispensasse a revalidação de
diploma de curso superior expedido por universidade estrangeira, antes da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação – LDB/1996, igualmente, não merece prosperar, uma
vez que o art. 51 da Lei n. 5.540/1968, que previa a revalidação dos diplomas de curso
superior expedidos por instituições estrangeiras, teve vigência até a LDB/1996.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. DIPLOMA. EXIGÊNCIA DE REVALIDAÇÃO. ACÓRDÃO
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada contra a Universidade
Federal do Rio Grande - FURG objetivando a concessão de provimento
jurisdicional que assegure o direito à posse e ao exercício no cargo de
Professor Adjunto para a área de Engenharia, da Escola de Engenharia,
para ministrar as matérias de Mecânica I, Mecânica II e Eletricidade
Aplicada, em regime de dedicação exclusiva independentemente da
revalidação de diploma. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para excluir a
condenação ao pagamento de indenização por danos materiais e para
majorar os honorários advocatícios, mantendo-se o direito à posse da parte
autora.
II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o
juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita,
sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito
recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos
extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp n. 1.119.820
/PI, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

). No mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator19/12/2014
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe ; AgRg no Ag n.25/6/2015
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

).3/4/2014
III - A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n.
1.215.550/PE, de relatoria do Ministro Og Fernandes e submetido à
sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 615), firmou entendimento no
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sentido de que o art. 53, V, da Lei n. 9.394/96 permite à universidade fixar
normas específicas a fim de disciplinar o referido processo de revalidação de
diplomas de graduação expedidos por estabelecimentos estrangeiros de
ensino superior.
IV - Concluiu que não há qualquer ilegalidade na determinação do processo
seletivo para a revalidação do diploma, porquanto decorre da necessidade
de adequação dos procedimentos da instituição de ensino para o
cumprimento da norma, uma vez que de outro modo não teria a universidade
condições para verificar a capacidade técnica do profissional e sua
formação, sem prejuízo da responsabilidade social que envolve o ato (REsp
n. 1.215.550/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 

, DJe ). No mesmo sentido: REsp n. 1.646.447/MS, Rel.23/9/2015 5/10/2015
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 21/3/2017

; AgRg no AREsp n. 640.803/RS, Rel. Ministro Benedito24/4/2017
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe .27/10/2015 6/11/2015
V - Desse modo, não se vislumbra qualquer ilegalidade na exigência de
revalidação de diploma estrangeiro para posse no cargo de professor de
magistério superior. Correta portanto, a decisão agravada que deu
provimento ao recurso especial.
VI - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.791.861/RS, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 20/8/2019

).26/8/2019
 
ADMINISTRATIVO. CURSO SUPERIOR. DIPLOMA OBTIDO NO
EXTERIOR. REGISTRO EM UNIVERSIDADE BRASILEIRA. AUSÊNCIA DE
REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO
ART. 543-C DO CPC/1973.
1. "A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e
Diplomas de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, incorporada ao
ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto n. 80.419/77, não foi, de
forma alguma, revogada pelo Decreto n. 3.007, de 30 de março de 1999.
Isso porque o aludido ato internacional foi recepcionado pelo Brasil com
status de lei ordinária, sendo válido mencionar, acerca desse particular, a
sua ratificação pelo Decreto Legislativo n. 66/77 e a sua promulgação
através do Decreto n. 80.419/77. Dessa forma, não há se falar na revogação
do Decreto que promulgou a Convenção da América Latina e do Caribe em
foco, pois o Decreto n. 3.007/99, exarado pelo Sr. Presidente da República,
não tem essa propriedade. (...) O Decreto n. 80.419/77 não contém
determinação específica para revalidação automática dos diplomas emitidos
em países abarcados pela referida convenção. O art. 53, inciso V, da Lei n.
9.394/96 permite à universidade fixar normas específicas a fim de disciplinar
o referido processo de revalidação de diplomas de graduação expedidos por
estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, não havendo qualquer
ilegalidade na determinação do processo seletivo para a revalidação do
diploma, porquanto decorre da necessidade de adequação dos
procedimentos da instituição de ensino para o cumprimento da norma, uma
vez que de outro modo não teria a universidade condições para verificar a
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capacidade técnica do profissional e sua formação, sem prejuízo da
responsabilidade social que envolve o ato" (REsp 1.215.550/PE, Rel.
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 5.10.2015).
2. Recurso Especial provido (REsp n. 1.646.447/MS, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).21/3/2017 24/4/2017
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. CURSO
SUPERIOR. DIPLOMA OBTIDO NO EXTERIOR. REGISTRO EM
UNIVERSIDADE BRASILEIRA. CONVENÇÃO REGIONAL SOBRE O
RECONHECIMENTO DE ESTUDOS, TÍTULOS E DIPLOMAS DE ENSINO
SUPERIOR NA AMÉRICA LATINA E CARIBE. VIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE
REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA.
1. "A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e
Diplomas de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, incorporada ao
ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto n. 80.419/77, não foi, de
forma alguma, revogada pelo Decreto n. 3.007, de 30 de março de 1999.
Isso porque o aludido ato internacional foi recepcionado pelo Brasil com
status de lei ordinária, sendo válido mencionar, acerca desse particular, a
sua ratificação pelo Decreto Legislativo n. 66/77 e a sua promulgação
através do Decreto n. 80.419/77. Dessa forma, não há se falar na revogação
do Decreto que promulgou a Convenção da América Latina e do Caribe em
foco, pois o Decreto n. 3.007/99, exarado pelo Sr. Presidente da República,
não tem essa propriedade" (REsp 1.126.189/PE, Rel. Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe ).13/5/2010
2. O Decreto n. 80.419/77 não contém determinação específica para
revalidação automática dos diplomas emitidos em países abarcados pela
referida convenção.
3. "O art. 53, inciso V, da Lei n. 9.394/96 permite à universidade fixar normas
específicas a fim de disciplinar o referido processo de revalidação de
diplomas de graduação expedidos por estabelecimentos estrangeiros de
ensino superior, não havendo qualquer ilegalidade na determinação do
processo seletivo para a revalidação do diploma, porquanto decorre da
necessidade de adequação dos procedimentos da instituição de ensino para
o cumprimento da norma, uma vez que de outro modo não teria a
universidade condições para verificar a capacidade técnica do profissional e
sua formação, sem prejuízo da responsabilidade social que envolve o ato"
(REsp 1.349.445/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira
Seção, DJe ).14/5/2013
4. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão submetido ao
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008 (REsp n.
1.215.550/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de ).23/9/2015 5/10/2015
 

Assim, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não há falar em reforma do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.

Documento eletrônico VDA48551562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/06/2025 20:33:14
Código de Controle do Documento: 0928ea3b-973c-4e27-b3f6-f5d25bcf69b2



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.185.974 / DF
Número Registro: 2024/0454481-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10503222620204013400

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUAN MIGUEL PEREZ MASFARROLL
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147

DIEGO MACIEL BRITTO ARAGÃO - DF032510
MARLUCE MACIEL BRITTO ARAGAO - DF032148
FABIO KALDELY MANTOVANINI VIDOTTI - SP358898
TARCIO JOSÉ VIDOTTI - DF066154

RECORRIDO : CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO SIMÕES DA SILVA ROCHA - AM005549

MARCELLA OLIVEIRA PINHO - DF047033
DANYELLA CRISTINA LOPES DA SILVA - DF066204

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA - CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL 
E AFINS - EXERCÍCIO PROFISSIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUAN MIGUEL PEREZ MASFARROLL
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147
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DIEGO MACIEL BRITTO ARAGÃO - DF032510
MARLUCE MACIEL BRITTO ARAGAO - DF032148
FABIO KALDELY MANTOVANINI VIDOTTI - SP358898
TARCIO JOSÉ VIDOTTI - DF066154

AGRAVADO : CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO SIMÕES DA SILVA ROCHA - AM005549

MARCELLA OLIVEIRA PINHO - DF047033
DANYELLA CRISTINA LOPES DA SILVA - DF066204

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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